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REFORMA TRIBUTÁRIA - 1998

O estudo de qualquer matéria, para ser lógico, deve iniciar-se pelo EXAME DAS CAUSAS que motivaram a mesma.

Esta a razão pela qual um Projeto analisa-se a partir de suas Justificativas.

A reforma tributária, como bases de suas Justificativas:

1.
REDUZIR O DESEMPREGO;
2.
REDUZIR A SONEGAÇÃO (Economia Informal);
3.
AUMENTAR O NÚMERO DE CONTRIBUINTES;
Nenhum desses objetivos, todavia parece-nos estar ao alcance na essência da reforma, como resultado efetivo.

Os objetivos das mudanças têm resultado sempre em mais carga tributária e ela já é a mais pesada do mundo, pois supera 33% do PIB.

O defeito básico das reformas propostas em nossa Nação nesta área está na própria origem delas, ou seja, é de VISÃO MONOCULAR.

Não se ouvem as maiores capacidades intelectuais, não se ouvem as Universidades, não se ouvem as classes produtoras e quando isto, por acaso é feito resulta apenas em SIMULAÇÃO (caso da lei das S/A).

O projeto atual é apenas um REMENDO do apresentado pelo parlamentar José Carlos AULI.

DESEMPREGO se combate com aumento de produção e esta com o ensejo à atividade e ao trabalho de produzir riqueza .

Impostos altos, burocracia, juros altos, ausência de incentivos, cambio equivocado, não estimulam a produção.

Não vai ser essa reforma que resolverá o problema do desemprego.

A ECONOMIA INFORMAL existe exatamente porque os impostos são absurdamente altos, a corrupção do Poder não estimula o pagamento de tributos, a ausência de presença do Estado na assistência ao povo é gritante em suma existe MÁ ADMINISTRAÇÃO DO DINHEIRO PÚBLICO.

A realidade visual do consumo de energia, do consumo de combustível e de outros fatores de produção sinaliza para uma grande sonegação.

O Estado não tem capacidade de fiscalizar porque o sistema tributário é defeituoso, arcaico e só se inspira em modelos estrangeiros, sem conhecimento da realidade nacional.

Entendo que as NECESSIDADES MUNICIPAIS são as mais próximas de nossa vista e que elas, se atendidas, estimulariam o recolhimento de tributos.

Se o dinheiro do contribuinte sai de cada município à este, logicamente, deveria caber o maior quinhão  de aplicação .

Entendo, ainda, que é preciso AMPLA REVISÃO.

Rever a forma de arrecadar, a forma de fiscalizar e a forma de aplicar o dinheiro público.

Tais elementos passam por uma Contabilidade Publica Gerencial e por uma prestação de Contas ao povo que possa dar crédito ao governo do dinheiro, estimulando ainda mais as contribuições.

Falta CLAREZA NAS CONTAS PUBLICAS, assim como uma prestação de contas que possa estar ao alcance de todos.

Se todos participam na contribuição todos devem conhecer o destino dela.

Tribunais de Contas são entidades úteis, mas não suficientes para um comportamento ético nessa área.

É preciso repensar o sistema.

Cada reforma se faz seguir de cada decepção, de há muito.

A sucessão de medidas tem piorado a situação nacional e agora ameaça agravar ainda mais aquela de Estados e Municípios.

Conformamo-nos, aqui, em sinalizar e nem poderia ser diferente diante do limite do tempo de exposição, mas, deixamos marcada a nossa opinião, amadurecida durante 52 anos de diuturna labuta no campo da intelectualidade das ciências da riqueza e do direito tributário.

